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Introducéo:
Ciosos de mergulharem no rico universo fornecido pelos processos criminais e

munidos de legitimas prevencBes para com todas as fontes ditas “oficiais”, os
pesquisadores brasileiros quase nédo tém lembrado das fontes de Estado mais centrais
para o poder politico imperial. Também contribuiu para isto, a desconfianca crescente
acerca do poder politico na sua forma institucional, decorrente de um impacto da
historiografia francesa e inglesa sobre a brasileira. Nesta desconfianga do institucional,
jogaram peso a influéncia da microfisica do poder de Michel Foucault e a histéria
social da cultura, proposta por Edward Thompson. A producdo dos historiadores tem
passado ao largo das pistas e indicios fornecidos pelo do estudo da agdo da repressao
do Estado ao delito, na sua esfera oficial-burocrética.

Proponho aqui a discussdo acerca dos materiais de configuragdo de uma
historia da violéncia que se fundamentam tanto o relatério de Estado quanto na
investigacéo de universos de documentos microhistéricos como é o caso do processo-
crime. Notadamente, discuto o processo de produgcdo da estatitistica criminal no

século XIX como fundante da prépria politica criminal.

O Nascimento do Relatério de Estado

A vida européia torna-se abrupta e espantosamente massiva nos fins do século
18 e a estatistica, antes de se tornar moda, € vislumbrada pelos circulos mais altos do
poder como um meio ilustrado e eficaz de conhecer a populacdo que governam. Ao
fornecer instrumentos para o conhecimento deste corpo social, a ciéncia estatistica era
vista como um instrumento seguro na conducdo dos negécios de Estado.

A passagem para o século 19 vé nascer a observacdo sociologica associada
ao tema do controle criminal e ao uso abusivo da estatistica. A estatistica se aplica

agora ao dificil equacionamentoentre o crime e a vida moral da coletividade:

Au début du XIXe siecle, la statistique connait en France un essor

considérable. Elle s'étend a des domaines nouveaux, tels que
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I'alphabétisation, la taille des conscrits, la délinquance. D’économique et
démographique quelle était surtout, elle se fait morale selon une expression

née dans les a années 1830 1.

O mais importante documento estatistico-judiciario da Frangca, o Compte
Général de I'’Administration de la Justice Criminelle, comega sua trajetoria em 1825.
Foi organizado inicialmente por Jacques Guerry Champneuf e Jean Arondeau *. A
Inglaterra tinha igualmente uma tradicdo em construir estatisticas criminais. Antes da
bem-sucedida série de publicacdes do Compte Général, alguns intelectuais franceses
comparavam a publicidade da acdo da Justica inglesa com a restrita circulacdo das
informacdes criminais na Franca. Isto mudou ao longo do século 19.

O ano de 1827 marca a publicacdo do primeiro volume do Compte Général.
Tencionava-se tornar os dados da justica mais acessiveis a populacdo, o que
constituia uma inovagao importante para a sua consolidacao e legitimidade em bases
modernas. Sua estrutura se completa entre 1830 e 1835 °. Foi assim que veio a
acontecer a difusdo editorial ampla dos dados relativos as praticas criminais e o
Compte tornou-se modelo para os paises estrangeiros e fundamento internacional da
criminologia. A sua estrutura, marcada por um relatério qualitativo seguido de quadros
estatisticos detalhados, estabelece uma démarche de natureza cientifica para um
procedimento burocréatico *.

A divulgacgéo das estatisticas ano a ano passou a ser um fato intelectual de alta
relevancia ndo somente para a Franga, mas como olhar modelar sobre a delinqiéncia
no Ocidente. Ora, aqui se vé a opiniao popular misturar-se, pela primeira vez, a
interpretacdo cientifica dos fatos criminais. H& uma preocupacao inteiramente nova
que une cultura cientifica e opinido, objetivando, sob a capa de “esclarecimento” do
tema, impor novas regras de discussdo publica do crime. De um lado, o que diz o
popular sobre os crimes, suas histérias e seu herois; de outro, a opinido esclarecida
com as terminologias, as estatisticas e quadros sociais. Sera a partir deste fato, entao,
que o campo ficara aberto a intervencao de todo tipo de saberes numa Europa em que
a circulacéo das idéias era um fato vivamente experimentado °.

Se o0 caminho foi aberto por estatisticos pouco conhecidos na genealogia das
Ciéncias Humanas, isto ndo significou um sucesso exclusivo ao campo da opinido
publica. A moda estatistica em plena efervescéncia e o fato daqueles dados criminais
se referirem a um dos centros culturais mais importantes do Ocidente, como era a
Franca, Ihes deram o estatuto de uma fonte empirica de alta credibilidade para a

época. Longe de passarem desapercebidos pela comunidade cientifica, os dados
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foram incorporados ao universo de pesquisas que visavam estabelecer regularidades
para o comportamento humano.

André-Michel Guerry procurou tracar uma geografia criminal ao superpor dados
do Compte Générale, fontes de natureza fiscal e econdmica e informacdes referentes
ao grau de instrugdo da populacdo. Quetelet, conhecido como um dos fundadores das
Ciéncias Sociais, utilizou igualmente o Compte Générale para estabelecer as leis
morais do comportamento, as quais seriam tdo regulares quanto os fatos fisicos.
Quetelet apresentou seus estudos em 1828, na Academia Belga e, nos anos que se
seguiram, na revista que fundou: Correspondance Mathematique et Physique. A.-
Michel Guerry teve seu livro publicado em 1833. O titulo era bastante sugestivo na
descricdo do clima intelectual da época: Essai sur la Statistique Morale de la France.
Mais tarde, Durkheim veio a utilizar os dados oficiais da Justica criminal francesa em
renomados trabalhos seus, como O suicidio (1894) e “Duas leis da evolugdo penal”

(1901), publicado na revista Année Sociologique °.

A Producdo Técnica do Relatério de Estado

Faz-se necessario, entretanto, ponderar certos aspectos relativos ao
aprimoramento técnico e a validade das estatisticas do Compte Générale. A agéo
modelar que ele exerceu sobre outros paises nao foi tdo determinante como poderia
induzir uma leitura superficial de seu éxito. Bruno Aubusson de Cavarlay, que
trabalhou na construcdo de estatisticas criminais no século 20 e que auxiliou André
Davidovitch — um dos mais dedicados estudiosos das estatisticas do Compte générale
— afirma que o sucesso francés deveu-se fundamentalmente a uma ampla divulgagéo
dos fatos judiciarios: "Le succes de la statistique francaise est d’abord le succes du
Compte général de I'administration de la Justice criminelle (...) qui est en 1827 une
opération de publication” .

Cavarlay opera uma nitida distingdo entre producéo e publicacdo. Além do fato
da estatistica inglesa ter partido na frente, sobretudo na producdo de dados em
matéria correcional 2, outros pontos demonstram a fragilidade da “produc&o” — strictu
senso — francesa. As categorias hierarquicas de classificacdo das infracdes aos
cbdigos franceses eram trés: crime, delito e contravencdo. O Compte général ndo
cobria dados senéo da primeira categoria. Boa parte dos atos correcionais que, em
tese, deveriam ser compostos de infracdes menos gravesg, ficava de fora. Em 1825, o
departamento do Sena esteve inteiramente excluido da sintese dos dados
correcionais. As informacdes criminais individuais igualmente inexistiam até 1850,

guando foi implantado o casier judiciaire. O casier judiciaire, entretanto, ndo substituia
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a ficha individual para o delituoso, existente na Bélgica desde 1898 e que so surgiu na
Franca em inicios do século 20 *°.

Haveria, pois, uma certa mitificagdo na constru¢do de uma genealogia da
estatistica criminal, quando diversos pesquisadores enfatizam sempre a mesma
primazia. A estatistica francesa é muitas vezes qualificada como a mais antiga no
mundo: “elle est représentée comme étant dés l'origine le modele que chaque pays
cherchera a imiter”. Ele parece procurar ressaltar, sobretudo, a auséncia de anélises
mais técnicas sobre a producdo estatistica. Os textos que tratam da origem da
estatistica criminal serviriam mais como “hagiografias” do que como “source fiable

pour comprendre la généalogie des appareils statistiques” **

. O aperfeicoamento
estatistico daqueles dados oficiais somente se faria no curso dos anos.

A pesada tarefa de contar os crimes estava relacionada ao objetivo
pseudocientifico dos intelectuais do século 19 de estabelecerem uma etiologia da
criminalité. Este termo foi praticamente inventado pelo Compte générale. O titulo do
relatorio oficial visava inicialmente contar os nimeros da administracdo da justica e
nao exatamente a criminalidade. Parece uma diferenca sutil, mas se pode enxerga-la
mais claramente quando se descobre o sentido corrente da palavra na época:
gualidade do que é criminoso. Os escritos de Guerry e Quetelet parecem ter
popularizado uma nova acepcao do termo. Em 1834, o Compte générale fala do
movimento da criminalidade, afirmando que os dados que constam ali tem duplo
carater: “En méme temps qu’elle fait connaitre le mouvement de la criminalité, la
statistique donne la mesure de la répression” *2. O relatério Compte générale criara a
expressado “marcha geral da criminalidade” e o dicionario Larousse, por volta de 1890,
deposita sua integral fidelidade no sucesso oficial: “Encyclopédie: Criminalité en
France. La criminalité est constatée uniquement par les Comptes généraux de
'administration de la justice criminelle, publiés chaque année depuis 1826 par le
ministére de la Justice” 3.

A estatistica posta no Compte générale, por mais sofisticada que fosse, nédo
era capaz de dar conta de qualquer pretensdo a se medir a “criminalidade real”, se é
que isso é possivel em alguma época. De um ponto de vista técnico-administrativo,
como o que apresentei em Cavarlay, as estatisticas criminais do século 19 sdo apenas
parametros de a¢do da justica e da policia. No méaximo, séo indices da repressao e da
presenca intermediadora do Estado em conflitos previamente estabelecidos em Lei.
Dao mais ou menos conta da repressdo, mas estdo longe de refletir o comportamento
do delituoso ou a reacdo de cada individuo diante de uma dupla interface: a da
agressao sofrida por outro e a do recurso ao poder repressivo do Estado através de

seus agentes publicos os mais diversos.
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Contudo, a producdo do delito e do crime ndo deve ser confundida com a
producdo da estatistica criminal. A historicidade do crime vai além da sua avaliagdo
quantitativa ou estritamente técnica. Precisamente neste aspecto, o trabalho de
Cavarlay fica aquém das reflexdes de Michelle Perrot e Phillipe Robert. Entendo por
“producdo” ndo somente 0 processo técnico de coleta, analise e redacgdo feito por
especialistas dos numeros criminais, mas todos os condicionantes politicos e sociais
que possibilitam a existéncia de uma estatistica criminal e 0 uso que dela se faz num
dado momento. Estou longe de pretender aqui uma historia das ciéncias. Menos ainda
uma historia das técnicas de contagem estatistica. Usei a produ¢éo num sentido largo,
sociolégico e histérico, indo desde as representacbes diversas sobre o crime e a
criminalidade até o universo multifacetado dos atos criminais; acepc¢ao histérica do
tema, de seus desdobramentos e conexfes com o processo de desenvolvimento das
sociedades.

O olhar estatistico, enquanto um aspecto parcial da producdo social da
criminalidade, foi construido historicamente como um catalisador e como uma das
mediacdes principais para a legitimidade “cientifica” dos varios discursos sobre o
mundo da delingiiéncia. Todo um debate, ja presente em fins do Antigo Regime,
adentrou o século 19, e mesmo o século 20, tendo em conta uma forma estatistica de
produzir e organizar os dados. Criou-se um acumulo histérico de comentarios sobre as
tendéncias de certos setores da populacéo para certos crimes, a invengao e reforco de
pré-nocdes sobre a estrutura emocional das mulheres, a condenacdo do jovem do
sexo masculino, a eleicAo de profissbes e de classes sociais suspeitas, o

estabelecimento de regides “atrasadas” e “barbarizadas”, entre outros.

O Relatério de Estado e as Fontes Judiciarias

Guardadas as grandes diferencas quanto a estrutura legal e judiciaria da
Franca e do Brasil, os relatérios do Ministério da Justica, dos presidentes provinciais e
dos chefes de policia sdo documentos brasileiros que, & semelhanca do Compte
générale, debatiam os temas da matéria “crime”. A biparticdo morfoldgica do Compte
générale estava igualmente presente nos documentos de Estado do Brasil, os quais
seguiam a seguinte divisdo: a) uma parte dedicada a explicagéo etiologica, apreciagdo
politica da situagdo em que se encontravam 0s crimes e sua repressao oficial, bem
como, a proposi¢cdo de solugbes concretas; b) outra parte contém mapas e quadros
estatisticos. Esta documentagdo de Estado, entretanto, ndo tem sido explorada em
toda a sua rigueza pelos historiadores e cientistas sociais atuais.

No caso da historiografia francesa, os trabalhos de Michel Foucault, Michelle

Perrot, Phillipe Robert — e de outros tantos pesquisadores que investigaram a priséo e
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0 sistema punitivo, debrucando-se sobre fontes de Estado, livros, folhetos e jornais —
desembocaram, posteriormente, em analises mais especificas que inauguraram linhas
teméticas inéditas de investigacdo. Eles precederam o rico mergulho em fontes
gualitativamente distintas do relatorio de Estado, como foi o caso da fonte judiciaria.

O processo de Pierre Riviere'* parece ter sido fundamental e convidativo para
se passar de um caso desconhecido, porém extraordinario, em direcdo a uma
investigacdo de outros processos criminais, cuja forca ndo consistia mais ha
excepcionalidade, mas, sim, nas particularidades reveladas por um universo popular
humano e cotidiano. Farge comenta a forca dos caminhos abertos por Foucault: “En
méme temps, venue d’un autre questionnaire, s'imposait I'oeuvre de M. Foucault dont
les objets étaient ceux de I'historien. Son analyse aigiie des dispositifs de savoir et
pouvoir comme établissements de normalisation — tels I'asile, I'hépital, ou la prison —
incitait & interroger les sources avec de nouvelles perspectives” *°.

A fonte judiciaria pode conduzir a caminhos de pesquisa diversos, posto que
ela impde a necessidade de um procedimento de leitura radicalmente diferenciado
daquele que se faz, por exemplo, com o jornal e o relatério de Estado. A narrativa,
muitas vezes dramatica — sempre quase “viva” — e a incrivel forca material suscitada
pelas pecas dos autos sugerem um contato direto com o passado. Arlette Farge
descreve muito sensivelmente esta atrac&o *°.

Em Vivre dans la rue a Paris au XVllle. siécle, a construcdo dos cenérios e
da narrativa parece ser prioritariamente um processo de selegcdo e organizagao das
citagcbes documentais, cuidadosamente postas de forma a que o discurso do
historiador pontue reflexées substanciais, porém, muito curtas. O saber historico torna-
se uma arte da escolha correta e precisa da fonte, a qual é cuidadosamente copiada a
mao: “L’archive manuscrite est un matériau vivant, sa reproduction microfilmé est un
peu lettre morte, quand bien méme elle s’avére nécessaire” *'.

Cada fonte traz suas seducdes e suas ilusdes. Opor uma e outra metodologia —

a que se constréi com o processo criminal ®

e a destinada a investigar realidades
menos pontuais, como sao os relatorios globais da alta burocracia — seria proceder a
uma disputa de abordagens e ndo a um esclarecimento das diferencas e até dos
possiveis cruzamentos de informagdes. Ora, a depender do tema escolhido e do uso
de todas estas fontes, o cruzamento entre elas pode servir para a construcdo de um
ambiente histérico diferenciado e complexo.

O relatério de Estado é uma fonte que possibilita 0 estudo das nomenclaturas
dos crimes e delitos, ou seja, do modo como a burocracia técnica, voltada para o seu
controle repressivo, os distribuia. E importante se verificar atentamente a listagem dos

crimes e como ela vai ganhando extensdo no século 19, o que demonstra os efeitos
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de uma criminalizacdo em plena atividade. Ela supera em muito a rara operacao de
descriminalizacdo. J& as curvas criminais podem revelar movimentos profundos na
vida social, econbmica e mental das sociedades, pois expressam mudancas de
habitos costumeiros e o0 impacto dos modos urbanos nas sociedades em
transformacéo.

Parece-me, entretanto, que no caso brasileiro, a estatistica € bem menos
importante neste aspecto. A precariedade metodoldgica da coleta de informagdes nédo
permite ir muito além: os dados ndo sdo minimamente confiaveis e, portanto, ndo
podem fornecer um quadro histérico significativo. Talvez 0 mesmo né&o possa ser dito
com relacdo ao discurso. Este se altera, pondo-se sensivel aos movimentos da
sociedade, tentando ocultar e minimizar os momentos politicos criticos. Muitas vezes,
€ pela distor¢do, pela minimizacdo e pelo uso de novos recursos retéricos que se deve
ver a disputa e o conflito. Como também se deve ler as reacdes repressivas: a
mobilizacdo dos contingentes da guarda nacional, dos chefes de policia, de
magistrados e todo um corpo de pessoas postas em acdo. Vé-se cair por terra a
minimizacdo retdrica de um determinado evento, quando ela é feita de forma tédo
eloquiente que acaba por trair de fato uma mobilizacéo repressiva vultosa.

O conflito e a disputa, todavia, ndo se fazem em grandes eventos. A ascensao
dos processos advindo do Ministério Publico demonstra um Estado que se faz
presente de forma crescente e difusa, interferindo e mediando conflitos de valores e
praticas. A intervenc¢do judiciaria do Ministério Pablico apos 1870, parece ter atingido
economias e culturas na sua profundidade, tocando em formas constitutivas da vida e
da historia das coletividades, sobretudo as rurais. Seria necessario construir analises
microhistoricas que pudessem fornecer uma idéia da origem desses processos, para

ver 0 quanto caberia de participacdo ao Ministério Publico.

Concluséo

Por que ndo compreender a articulagcdo desse movimento tanto no processo
criminal quanto no relatério de Estado? A maioria dos processos criminais esta
dispersa, jogada nos acervos dos arquivos publicos. Por onde chegaram estes fundos
documentais metidos em pacotes e amarrados ao barbante? E possivel recuperar este
percurso que vai do uso original nas comarcas do século 19 ao estado em que se
encontra hoje? E possivel saber o que se perdeu? Os relatdrios de Estado constituem
ainda uma indicagdo muito mais direta. Se uma pesquisa futura sugerir uma ida aos
processos criminais de um determinado arquivo, tendo em conta este questionario,

ndo podera prescindir do relatorio de Estado. Quando se trata de empreender uma
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Historia da violéncia e da criminalidade, h4 muitas questdes que ndo podem ser

respondidas exclusivamente pela investigacdo dos processos criminais.
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